
 
 

 

CARTA DE ARACAJU 

 

Os Auditores-Fiscais do Trabalho, reunidos em Aracaju (SE), 
durante o seu 37º Encontro Nacional, de 17 a 22 de novembro de 
2019, dirigem-se à sociedade brasileira para alertar sobre um 
conjunto de medidas econômicas e administrativas que trazem 
graves consequências para o presente e o futuro de trabalhadores 
e servidores públicos, afetando toda a população do Brasil. 

 

Passados dois anos da reforma trabalhista, que alterou 
significativamente a configuração do trabalho como conhecida 
até agora, não se concretizaram as melhorias anunciadas. Pelo 
contrário, o desemprego persiste e a precariedade dos postos de 
trabalho criados não dá às pessoas condições dignas de 
sobrevivência, segurança e ou perspectivas de um futuro melhor. 
Além disso, um dos mecanismos de proteção às relações de 
trabalho, que é a Fiscalização, sofreu e continua sofrendo 
importantes impactos sob a nova configuração da estrutura 
administrativa. 

 

A extinção do Ministério do Trabalho deu o tom da 
desregulamentação da fiscalização e das leis trabalhistas. A Casa 
do Trabalhador foi diluída dentro do Ministério da Economia e 
outros ministérios, restando para a Inspeção do Trabalho uma 
subsecretaria de quarto escalão, sem autonomia. 

 



 
 

 

Diante de um cenário já muito ruim, as proposições apresentadas 
pelo governo como solução para melhorar a situação do país e da 
população aprofundam a informalidade e a precarização dos 
empregos, além de violarem princípios constitucionais e acordos 
internacionais. 

 

A reforma da Previdência, recém promulgada, num modelo que 
hoje implode em outros países, produzirá uma legião de idosos 
miseráveis. Projeta-se uma vida laboral mais longa e, de maneira 
desalentadora, retarda ou inviabiliza a aposentadoria. 

 

Trabalhadores do setor público e da iniciativa privada já perderam 
muito do que foi conquistado em termos de direitos e garantias 
trabalhistas e previdenciárias. Vivem na iminência de perder 
muito mais com a política de desmonte do Estado e da 
administração pública.  

 

Uma nova reforma trabalhista está em curso com a publicação da 
Medida Provisória nº 905/2019, que não atende aos requisitos 
constitucionais de urgência e relevância. A autoridade trabalhista 
dos Auditores-Fiscais do Trabalho está ameaçada por alterações 
de procedimentos que a desfiguram, assemelhando-a a uma 
consultoria. Normas Regulamentadoras de segurança e saúde 
estão sendo desconstruídas, cedendo ao apelo dos infratores da 
legislação.  

 



 
 

 

Notícias dão conta do violento corte dos recursos para a 
Fiscalização do trabalho. O futuro será de desproteção, de 
aumento de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, num 
país que ainda ostenta o vergonhoso quarto lugar no ranking 
mundial de acidentes de trabalho, segundo as estatísticas oficiais. 

 

Os Auditores-Fiscais do Trabalho colocam-se diametralmente 
contrários às medidas que desprotegem e fragilizam relações de 
trabalho e emprego. As mudanças já implementadas e as que se 
desenham para um futuro próximo exigem, na visão da categoria, 
um movimento oposto, ou seja, de aumento da proteção e 
fortalecimento da Fiscalização do Trabalho. Este é o maior desafio 
da atualidade, que impõe esforços conjuntos das representações 
das carreiras que lidam com o Direito do Trabalho, das centrais 
sindicais e do coletivo dos trabalhadores que também são 
afetados.  

 

É, portanto, um momento de ação e reação, de enfrentamentos 
imediatos e assertivos. Momento de unidade para fortalecer 
entidades e instituições, dando-lhes a musculatura necessária 
para evitar que se instale o retrocesso e a barbárie, a miséria e a 
desesperança. 

 

Dentre todas as injustiças e mazelas que afetam os Auditores-
Fiscais do Trabalho, uma persiste e tem deixado uma ferida aberta 
há quase 16 anos. A impunidade, lamentavelmente, é a marca da 
Chacina de Unaí. A tragédia e a violência levaram Eratóstenes, 
João Batista, Nelson e Ailton. Os mandantes poderosos, embora 



 
 

 

condenados por júri popular, permanecem em liberdade. Esse 
capítulo precisa ser encerrado. 

 

A morosidade da Justiça, a precarização da proteção trabalhista e 
a liberação da posse de armas, especialmente no campo, 
encorajam as ameaças que têm se tornado mais constantes e 
ousadas. Muitos empresários infratores têm se sentido à vontade 
para tentar obstar as ações de fiscalização e incitar a violência 
contra os Auditores-Fiscais do Trabalho. Reproduz-se o ambiente 
de hostilidades que parte, muitas vezes, do próprio governo. 

 

Os Auditores-Fiscais do Trabalho conhecem como nenhum outro 
agente público a realidade das relações de trabalho e sua 
interatividade com o crescimento econômico e a qualidade de 
vida da população. Trabalho é dignidade, que deve estar ao 
alcance de todos. Nenhum país do mundo alcança a prosperidade 
e o desenvolvimento relegando seu povo à miséria. O chamado é 
para que todos nós, sociedade brasileira, nos mobilizemos já pela 
defesa de nossos direitos. 

 

Aracaju, 22 de novembro de 2019 

 

 


